
ESTADO DO CEARÁ
PREFEITURÁ MUNICIPAL DE CHORó

TERMO DE REFERÊNCIA

AVTSO DE CONTRATAçÃO DTRETA Ne OO1-2024 - GAB

(Processo Administrativo n.' 20240110(x)3)

CONDIÇÔES CERAIS DA CONTRATAÇÁO

I .l . Aquisiçâo de quadro em madeira com gâleria de fotos dos tt4 Prefeitos do Estado do Ceará,
Quadriêtrio 202112024 de responsabilidade do Gabitretc do Pr€Íeito, nos teÍrnos da tabela abaixo,
conforme condições e exigências estabelecidas neste insfumento.

1.2. O objeto desta conuâtaçào nào se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme
Decreto muaicipal.

1.3. O prazo de vigência da conratação é de 60 (sessenta) dias contados do(a) assinahrra do
contrato, na forma do artigo 105 da Lei n" 14.133, de 2021.

1.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à

vi gência da contÍataçeo.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSI ADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quatrtitativos encontm-se pormenorizada em

seus respectivos DFD.

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Aauat 2024, conforme
detalhamento a seguir:

I) N' do itep no PCA: NÃO

3. DESCRIÇÂO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERÂDO O CICLO DE VIDA DO
oBJETO E ESPECTFTCAÇÃO DO PRODUTO

3.1. A descrição completa dos iterc, esrão demonsfiqdas na planilha acima, por se tTotarem

de natureza de consumo.

I

Aquisição de quadro em
madeira com galeria de tbtos
dos 184 Prefeitos do Estado do
Ceará, Quadriênio 202 1/2024

I I RS 8.153.33 R§ 8.153,33

R$ 8.153,33

Av. Cel. roão Pãr.c.mpor, í!t 14lO-Cêniro. CNPJ: 63.386.622000142 , CG F: (r.9to. SO7-a
E-m.il licli.c.o.horoOsmail.com; sttê: wwU.choro..ov.br
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4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Da exigêtrcia de amostra

Subcontratação

4.2. Nõo é qduitidq q subcontrqtaçdo do objeto contrqtual.

Garantia dâ contrataçâo

4.3.

14 .133 . de 2021 ,

Nâo haverá exigência da garantia da contratação dos aÍisos 96 e da Lei n'

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de Entrega

5.1. As parcelas serão entregues nos seguintes prazos e condições, conforme ordem de

compra euitidas pelq secretoriq contratqnte e entregues no prazo mdximo de 05 (cinco) dias.

5.2. Caso não sejo possíyel q entregd na dqta assinalada, a empresa deyeró comunicqr os

razões respectivas com pelo nenos 02(dois) dias de antecedência para que qualquet pleito de prorrogaçdo
de prazo seja analisado, ressalvqdqs situações de caso fortuito e íorçd maior.

5.3. Os bens deterão ser entregues nos endereços das unidodes geslotas requisitantes

5.4. No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data dq entrega não poderá ser

inferior o 03 (t/ês) meses, ou a (metade) do prazo totql recomendado pelofabricante.

Garantia, manutenção e assistência técnica

5.5. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei n' 8.078, de I I de setembro de 1990 (Código de

Defesa do Consumidor)

6. MODELO DE GESTAO DO CONTRÁTO

6.1. O contÍato deverá ser executado fielmente pelas paíes, de acordo corn as cláusulas

avençadas e as norrnas da Lei n' 14.133, de 2021, e cada parte respondeÉ pelas consequências de sua

inexecução total ou parcial

Av. Cêl. roão P.Íacàmpos, Nr 1410-Cenko. CNpt: 63.386.6 2710001-42 - CG Ê: 06.920.507-E
E mâil: llcitáGâo.horo@tmail.com; Siter ww.choro.rov.br

4.1. Não haverá exigência de apresentoção de qmostra, para o presente processo.
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6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronogfirma

de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias

mediante simples apostila.

6.3. As comunicações enlÍe o órgão ou entidade e a contratadâ devem ser realizadas por

escrito sempre que o ato exigf tal formatidade, adrnititrdo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgào ou entidade podeú convocar r€presentante da empresa para adoção de

providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Àpós a assinarura do contmto ou instmmento equivaleote - o órgão ou entidade podená

convocar o repÍesentante da empresa conratada para reunião inicial para apresentação do plano de

fiscalização, que conterá informaçôes acerca das obrigaçôes contrauais, dos mecanismos de fiscalização,

das estratégias para execuçâo do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver

e das sançôes aplicáveis, dentre outros.

6.'1. O fiscal tecnico do contrato acompa-nbará a execuçào do cotrtrato, pam que sejan

cumpridas todas as coDdiçôes estabelecidas no consato, de modo a assegurar os melhores resultados para

a Administração. (Decreto n" I I .246. de 2022, an. 22,W);

6.7.2. ldentiticada qualquer inexatidào ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato

emitirá norificaçôes para a coneção da execuçào do contrato, determinando prazo para a correção.;

6.7.3. O fiscal tecnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábi[, a

situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, pam que

adore as medidas necessárias e sâneadoras, se for o caso.

6.7.4. No caso de ocorrências que possam ilviabilizar a execuçâo do contrato nas datas

aprazadas, o hscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestoÍ do conEato.

6.7.5. O fiscal técnico do conmto comunicar ao gestor do contrato, em rempo hábil, o

término do contÍato sob sua responsabilidade, com vistas à renovaçâo tempestiva ou à prorrogação

contrahral.

6.8. O fiscal administrativo do contrato verificaná a manutenção das condiçôes de habilitação

da contratad4 acompan-haÉ o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de

Av. C€|. João Pãr.c.mpos, Nr 14lO-C.ôtro. Cl{Pr: 53.3E6,627lOq}1{2 - CG F: 06.920.507.8
E-h.iI liclt c.ocnoÍoO!mâll.com; Sit.: www.€hoÍo.rov.br

6.6. A execuçào do contsaro dcveÉ ser acomparüada e fiscalizada pelo(s) Íiscal(is) do

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei n' 14.133. de 2021. afl. 117. caput).

6.7.1 . O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do conraro

todas as ocorências relacronadas à execução do contrato. com a descrição do que for necessário

para a regularizaçào das faltas ou dos defeitos observados. (Lei n" 14.133. de 2021. aÍ. I17. §1'.

\rloq
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apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso

necessário.

6.9. O gestor do contrato coordenará a afia,lízzçào do processo de acompatrtramento e

frscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do

contato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações

contratuais, elaborando relatório com vishs à verificação da necessidade de adequações do confato para

hns de atendimento da finalidade da adminisfação.

6.9.1. O gestor do contraro acompaÍüará a marutenção das condições de habiliração
da contratada, para fins de empeúo de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o
fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

6.9.2. O gestor do contrato acompaúará os registros realizados pelos hscais do

contrato, de todas as ocorências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas,

informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ulfapassarem a sua competência.

6.9.3. O gestor do contato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada
pelos frscais técnico, administrativo e setorial quatrto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo

conkatado, com menção ao seu desempeúo na execuÇão contrahral, baseado nos indicadores
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro
de atesto de cumprimento de obrigaçôes.

6.9.4. O gestor do contrato tomarrâ providências para a formalüação de processo

administativo de responsabilização para hns de aplicação de sanções, a ser conduzido pela

comissão de que trata o aÍ. 158 da Lei n' 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com

competência para tal. conforme o caso.

ó.10. 0 fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual.

6.I L O gestor do contrato deveÉ elaborará relatório frnal com informaçôes sobre a consecuçào

dos objetivos que tenham justifiÇado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o

aprimorÀmento das atividades da Administração.

Âv. Cel Joào Pa.a.ampos, ile 1410 - Centro. CNPI: 53.386.6271000r-{2 - CG F: 06.920_507,8
E màil: li.itacaochoro@!mâil.com; Sire: www..horo.sov.br

6.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contrahrais, o fiscal
administrativo do contrato ahlará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestoÍ

do contr'ato para que rome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.
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7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento do Objeto

'7 1 . Os bens serào recebidos proyisoriamente, de forma sumrária, no ato da entrega, juntam€nte
com a nota fiscal ou insrmmento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamanto e

fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conforrnidade com as especihcaçôes
constantes no Termo de Referência e na proposta.

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento
provisório, quando em desacordo com as especificaçôes constantes no Termo de Referência e na proposla,
devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificaçào da contratada. as suas custas.

sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.3. O recebimento definitivo oconerá no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar do
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente peta Administração, após a verificação
da qualidade e quantidade do mate.ial e consequente aceitação mediante termo detalhado.

7.4 Para as contÍatações decorrentes de despesas cujos valores não ult-apassem o limite de
que trata o inciso II do art. 75 da Lei n' 14.133. de 2021, o prazo miáximo para o Íecebimento definitivo
será de até 05 (cinco) dias úteis.

7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalrnente prorrogado, de forma
justificada. por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das
exigências contratuais.

'7.6. No caso de contrové$ia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n' 14.133. de 2021, comunicando-se à empresa
para emissào de Nota Fiscal no que peíine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de
liquidação e pagamento.

7 .8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez
e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

'7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correÉ o prazo de dez
dias úteis para hns de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.

Av. Cêl João Pã Éca mpor, Nr 14lO - Cêntro. CN pj | 63.386.627lÍtoor-42 . CGF; 06.920.$2-8
E-mail: llcitâ6ochoÍo(rgmait.com; Sitêr ww.càoro.Íov.br

'1.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de
sanearnento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verihcadas pela Administração
durante a análise previa à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento dehnitivo.
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7.9,1. O prazo de que trata o item anterioÍ sená reduzido à metade, mantendo-se a

possibilidade de prorrogaçào, no caso de contatações decorrentes de despesas cujos valores uão

ultrapassem o limite de que trata o inciso II do an. 75 da n' 14.133. de 2021

7.10. Para frns de liquidaçào, o setorcompetente deverá verificar se a nota flscal ou instrumento
de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documeatto, tais

como:

a)

b)

c)

d)

e)

0

o prazo de validade;

a data da emissâo;

os dados do contrato e do órgão conh-dtante;

o período respectivo de execução do contrato;

o valor a pagar; e

eventual destaque do valor de retenções tributiír.ias cabíveis

7.1 l. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidaçào da despesa, esta ficará sobrestada ate que o contratado providencie
as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus

ao conratantel

'7.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente devená ser obrigatoriaÍncnte
acompanhado da comprovaçào da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line, na

impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios etetrônicos ofrciais ou à
documentação mencionada no an. 68 da Lei n' 14 133. de 2021

'7.13. A Administraçào deverá realüar consulta para: a) verificar a manutenção das condiçôes

de habilitâçào exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a parricipação em licitação, no

âmbito do órgào ou entidade, que implique proibição de contratar com o poder público, bem como

ocorrências impeditivas indiretas.

7.14. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua sihtação ou, no mesmo
prazo, apresente sua defesa. O prazo podená ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do

contratante.

7.15. Não havendo regularizaçào ou sendo a defesa considerada improcedente, o cotrtratante
deverá comunicar aos órgàos responsáveis pela hscalizaçào da regularidade fiscal quanto à inadimplência
do Çontratado, bem como quanro à existência de pagamento a ser eferuado, para que sejam acionados os

meios pertinentes e necessários para garantú o recebimento de seus créditos.

7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessiírias à rescisão
contrahlal nos autos do processo administrativo correspondente, assggurada ao contratado a ampla defesa.

Av. Cel. Joãô Pãr.crmpos, Nr 1410 - C.ntro. CNPI | 63.386.627lOOOt-42 - CGF:06.920.$7-!
E-mail: li.i!ã.âochoro@tmait.com; Sitêr ww.choro.rov.br

Sç-§§'.
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'7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalnente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contaado não regularize sua situação perante a

adminsitração,

Prazo de pagamento

7.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da hnalização da
Iiquidaçào da despesa. con[orme seçào alterior.

7 19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contmtado seêo atualizados
monetariamente €ntre o termo hnal do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realizaçâo, mediante
aplicação do índice IGP-M FCV de çoneção monetária

Forma de pâgamento

'7 .21.

para pagamento

Seú considerada data do pagarnenro o dia em que constar como emitida a ordem balcária

1 .22 Quando do pagamento, seÉ efetuada a retenção tributaria pÍevistâ na legislação aplicávsl

7.22.1. hdependentemente do percennral de tributo inserido na planilha, quando houver,
serâo retidos na lbnte. quando da realização do pagamento, os perc€ntuais estabelecidos na

legislação vigenre.

'7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da !9!
Com tar n' 12 06 nâo sofrerá a retenção tributiária quanto aos impostos e contribuições
abrangidos por aquele regime. No enra.nto, o pagamento ficará condicionado à apresentaçào de

comprovaçào, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributiírio favorecido pÍevisto
na referida Lei Complementar.

Antêcipação de pagamento

'7.24. A presente contratação ndo petmite a dntecipqçdo de pqgqmento.

8. FORMÂ E CRITÉRIOS DE SELEÇÂO DO FORNECEDOR

Formâ de seleção e critério de julgamento da propostâ

8.1. O fomecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de
CONTRATAÇÀO DIRETA, na modalidade DISPENSA, sob a forma ELETROMCA, com adoçâo do
critério de julgamento pelo JMENOR PREÇOl.

Âv. Cê|.loâo Pârâcâmpor, r 1410-C€ntro. CNpj | 63.3E5.527l0OOr{2 . CGF| 06.920.51)7-8
E-mâil: licit cão.hôro@tmatt.com j sit€r www.choro.iov.br

7.20. O pagamento será realizado por meio de ordern bancrária, para crédilo an banco, agência
e conta corrente indicados pelo conhatado.
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Exigências de habilitação

8.2. Para fins de habilitação, deveú o licitante comprovírr os seguintes requisitos

Habilitação jurídica

8.3. Pessoa fisica: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei,
teúa validade para fins de identificação em todo o território nacional;

8.5. Microem preendedor lndividual - MEI: Cenificado da Condição cle

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceiração ficará condicionada à verificação da autenticidade
no sírio

8.6. Sociedade empresáriâ, sociedade limitâda unip€ssoal _ SLU ou sociedade
identilicâda como empresa individual d€ responsabilidede limitada - EIRELI: inscrição do alo
constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro hiblico de Empresas Mercantis, a cargo da Junla
comercial da respectiva sede. acompanhada de docum€nto compÍobatório de seus administradores;

8.7 . Sociedade empresáriâ €strangeira: poÍaria de autorização de funcionamento no Brasil,
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se

localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme
Instruçào Normativa DREI \lE n " '77 . de 18 de março de 2020

8.8. Soci€dâde simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas
do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradoÍes;

8.9. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registo
civil das Pessoas Juridicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no
Registro onde tem sede a matriz

8.10. Sociedade cooperativa: ara de fundação e eslatuto social, com a ata da assembleia que o
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registo Civil das Pessoas Jurídicas da
respectiva sede, além do regisfio de que t-ata o art. lO'7 da Lei n" 5.764. de 16 de dezembro I971.

8.1t. Agricultor familiar: Declaração de Aptidào ao pronaf DAp ou DAp-p válida, ou,
ainda, outros documentos det-rnidos pela Secretaria Especial de Agricutnra Familiar e do Desenvolvimento

nos termos do an. .1". §2" do Decreto n' 10.880. de 2 de dezembro de 2021Agrário.

8.4. Empresário individuâl: inscrição no Registro público de Empresas MeÍcantis, a cargo
da Junta Comercial da respectiva sede;

av. cê|. roão Pârâcãmpor, Nr t4r0-cento. cÍ,{ pj | 63.3E5.527lÍrc0r.42 - cGFr06.920.$7.8
E-mãil: licita.âôchoro@tmait.coh j Site j www.choro.4ov.br
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8.12. Produtor Rural: matrÍcula no CadasrÍo Específico do NSS CEI, que comprove a

qualificação como produtor rural pessoa fisica, nos termos da lnstrucào Normativa RFB n. 971. de 13 de

vembro de 2009 (arts. l7 a 19 e 165)

8.13. Os documentos apresentados deverão estar acompaúados de todas as alteÍaÇões ou da

consol idação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trâbâlhisra

8.14. Prova de inscrição no Cadastro Naciotral de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas

Físicas, conforme o caso;

8.15. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentaçâo de

ceíidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasit (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PCFN). referente a todos os créditos tributiírios federais e à Divida Ativa da

Uniào (DAU) por elas adminisrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da

Poíaria Conjunta n' 1.751. de 0l de ounrbro de 2014, do Secretário da Receita Federat do Brasit e da

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.17. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Jusriça do Trabalho, mediante a

apresentação de ceíidão negariva ou positiva com efeito de negativa, nos teÍrnos do Título VII-A da

Consolidaçào das Lcis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n" 5.452, de l. de maio de 1943;

8.18. Prova de inscriçào no cadasEo de contribuintes [Estadual] ov, [Municipal] relativo ao

domicílio ou sede do fornecedor. pertinente ao seu ramo de aüvidade e compatível com o objeto conb-aual;

8.19. Prova de regularidade com a Fazenda 1Es tadualJ ott [MunicipalJ do domicílio ou sede

do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício conu-ata ou concorre;

8.20. Caso o fomecedor seja considerado isento dos mbutos [EstaduolJ ol [Municipal]
relacionados ao objeto contrarual. deverá comprovar tal condiçâo mediante a apresentação de declaraçâo

da Fazenda respectiva do seu domicilio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.21. O fomecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os

beneficios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2O06, estará dispensado
da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualifi cação Econômico-Financei ra

E.22. ceúdâo negativa de insolvência civil expedida pelo disribuidor do domicílio ou sede do

interessado, caso se trate de pessoa fisica:

Av. C.l- loão Per.c!hpor,l{r 1410-Ccntro. C P, | 63.3t6.627l000t{2 - CGF:(E.920.ít7-8
E-hall: ll.t c.o.horoog,hrll.tomt Str.: wvw.choro.roy.br

8.1ó. Prova de regularidade com o Fundo de Gardntia do Tempo de Serviço (FGTS);

R")r§§.



ESTADO DO CEARÁ
PREFEITURÂ MUNICIPAL DE CHORó

8.23. Certidào negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fomecedor - Lei n.
4 r33 2 ca u lr,lcr

8.24.Balanço pott'it onial, demonstraçdo de resultado de exercício e demqis demonstraçõe§
conldbeis dos 2 (dois) úlÍi os exercícios sociois, comprovando:

a) Quando S.A, balanço patrimonial devidâmente registrado (an. 289, caput € pfiígÍafo 5., da
Lei Federal N' 6.404/76).

b) Quando outra forma societária, balanço acompanhado de cópia do termo de abertura e cle

encerramento do Livro Diário do qual foi extraído (artigo 5", paní$afo 2", do Decreto-lei N.
486/69), autenticado pelo órgão competente do Registro do Comércio, devidamsnte assitrado
por profissional recoúecido pelo conselho regional de contabüdade

c) índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvencia Geral (SG) superiores
a I (um);

d) As empresas criadas no exercício frnanceiro da cont-atação deverão atender a todas as

exigências cla habilitação e poderão substituiÍ os demonstratiyos contábeis pelo balanço de
abertura; e

e) Os documentos referidos acima limitar-se-ào ao último exercício no caso de a pessoa jurídica
ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

f) Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite defmido pela
Receita Federal do Brasil para traDsmissâo da Escrituração Contíbil Digital - ECD ao Sped.

8.25.Caso a empresa apresente resultado üferior ou igual a I (um) em qualquer dos índices de
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido parà fús
de habilitaçào fcapital mínimo] Q! [patrimônio líquido mínimo] de l0% do valor total
estimado da parÇela pertinente.

8.26.4s empresas criadas no exercÍcio financeiro da contratação deverão atender a todas as

exigências da habilitação e poderão substituir os demonsfativos contábeis pelo balanço de
abertura. (Lei n' 14.133, de 2021, art. 65, §l).

8.27. O atendimenb dos índices econômicos previstos neste itêm deveÉ ser atestado mediante
declaração assinada por profissional habilitado da ilrea conábil, apresentada pela empresa.

Qualificação Técnica

8.28. Comprovaçào de aptidão para o fomecimento de bens sioilares de complexidade
tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item peíinente,
por meio da apresentação de ceíidões ou atestados, por pessoas jurídicas de dieito público ou privado, ou
regularmente emitido(s) peio conselho profissional competente, quando for o caso.

8.28.'l . Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em uome da matriz
ou da filial do fomecedor.

8.28.2. O fomecedor disponibilizaná todas as informações necessárias à comprovação

da legitimidade dos arestados, apresentando, quando solicitado pela Adminisu-ação, cópia clo

contrato que deu suporte à contrataçào, endereço atual da contratante e local em que foi executado
o objeto contratado, dentre outros documentos.

Av. Cê|. ioão Paracampos, i{r 1410-Centro. CNpj | 63.386.627lOOOt.42 - CGF:(r.920.507-E
E-mâil: li.it c.o€horô@th.il.com;Site:ww.choro.!ôv.b. \ssÉÊ\
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9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. O custo estimado total da contratação é de R[ 8.153,33 (oito mil cento e cinquenta €

três Reais e Trintâ e três centâvos), coúorme custos unitários apostos na em acima_

IO. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10. L Ás despesas decorrentes da presente contraução correÍâo à conta de recursos específicos
consignados no Orçamenro do municipio,

10.2. A contrataçâo será atendida pela seguinte dotaçào: 02.01 04 122 0002 2.003 Manutenção

e Funcionamento do Gabinete do Prefeito, elemento de despesa: 4.4.90.52.42.

Choró-Ce., 1 9 de janeiro de 2024.

DANIELLE DE QUEIROZ
CHEFE DE GABINETE DO PREFEITO

^v. 
cel loão ParacãÍnpos, . 1410 - Centro. CNPJ: 63.385.622000142 , CGF: 06.910.507.8

E-ôait ll.iÉ6ochoro@gmâil.com; 5lt.: www.choro.qov.br


